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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967, passa a vigorar 

com a seguintes alteração: 

“Art. 16 ........................................................................................... 

........................................................................................................ 

§ 4º É obrigatória a publicação em seus sítios eletrônicos, do nome e do 

número do cadastro de pessoa física (CPF) dos ganhadores dos prêmios 

das loterias administradas pela Caixa Econômica Federal, a partir de um 

milhão de reais.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Os últimos prêmios milionários pagos pelas loterias, sob a conivência do 

sigilo bancário, com acúmulos sucessivos e até surpreendentes, têm trazido grande 

dúvida à população quanto à lisura dos sorteios. 

Corrobora para esse clima de desconfiança algumas medidas tomadas 

para preservar, por exemplo, o sigilo fiscal e bancário dos ganhadores de loterias. 

Esse mecanismo, embora justificado numa sociedade onde os sequestros são 

permanentes, contribui para a lavagem de dinheiro e para fraudes de todos os 

gêneros. 

Portanto, nada mais correto e transparente do que divulgar os nomes 

dos ganhadores dos prêmios de loteria. O anonimato nessa situação apenas contribui 

para que as dúvidas sobre a lisura dos concursos lotéricos aumentem.  

Com a divulgação, poderia ser rastreada mais facilmente a origem do 

ganhador, seus laços com pessoas ou grupos que diretamente lidam com o 

processamento dessa atividade. No mais, o que se pretende é tornar o sistema de 

loterias mais transparente e confiável. 

Nesse sentido, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente proposta. 

 

Sala das Sessões, em 7 de agosto de 2019 

Deputado AUGUSTO COUTINHO 
Solidariedade/PE 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 204, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

 

Dispõe sobre a exploração de loterias e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o 

parágrafo 2º, do artigo 9º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966, e 

 

CONSIDERANDO que é dever do Estado, para salvaguarda da integridade da vida 

social, impedir o surgimento e proliferação de jogos proibidos que são suscetíveis de atingir a 

segurança nacional; 

 

CONSIDERANDO que a exploração de loteria constitui uma exceção às normas 

de direito penal, só sendo admitida com o sentido de redistribuir os seus lucros com finalidade 

social em termos nacionais; 

 

CONSIDERANDO o princípio de que todo indivíduo tem direito à saúde e que é 

dever do Estado assegurar esse direito; 

 

CONSIDERANDO que os Problemas de Saúde e de Assistência Médico-Hospitalar 

constituem matéria de segurança nacional; 

 

CONSIDERANDO a grave situação financeira que enfrentam as Santas Casas de 

Misericórdia e outras instituições hospitalares, para-hospitalares e médico-científicas; 

 

CONSIDERANDO, enfim, a competência, da União para legislar sobre o assunto, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º A exploração de loteria, como derrogação excepcional das normas do Direito 

Penal, constitui serviço público exclusivo da União não suscetível de concessão e só será 

permitida nos termos do presente Decreto-lei.  

Parágrafo único. A renda líquida obtida com a exploração do serviço de loteria será 

obrigatoriamente destinada a aplicações de caráter social e de assistência médica, 

empreendimentos do interesse público.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. Far-se-á o pagamento do prêmio mediante a apresentação e resgate do 

respectivo bilhete ou fração, desde que verificada a sua autenticidade.  

§ 1º Constituirá motivo justificado para recusa de pagamento a apresentação de 

bilhetes ou frações rasgados, dilacerados, cortados ou que dificultem, de qualquer modo, a 

verificação de sua autenticidade.  
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§ 2º O pagamento do prêmio será imediato à apresentação do bilhete na sede da 

Administração do Serviço de Loteria Federal ou dentro de 15 (quinze) dias, no máximo, no 

caso de prêmio cujos bilhetes estejam sujeitos à verificação de sua autenticidade, quando 

apresentados nas Agências das Caixas Econômicas Federais. 

§ 3º Somente a verificação feita em face da ata oficial de sorteio servirá de 

fundamento a qualquer reclamação de pagamento de prêmio.  

 

Art. 17. Os prêmios prescrevem em 90 (noventa) dias a contar da data da respectiva 

extração.  

Parágrafo único. Interrompem a prescrição: 

I) - citação válida, no caso do procedimento judicial em se tratando de furto, roubo 

ou extravio;  

II) - a entrega do bilhete para o recebimento de prêmio dentro do prazo de 90 

(noventa) dias da data da extração na sede da Administração do Serviço de Loteria Federal ou 

nas Agências das Caixas Econômicas Federais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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